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MINISTERIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	13982.000788/2007-74 

Recurs o n" 	500.966 Voluntário 

Acórdão  n" 	3302-00.750 — 3" Oman / 2" Turma Ordinária 

Sessão de 	10  de  dezembro de 2010 

Matéria 	PIS - RESTITUIÇÃO 

Recorrente 	PARATI S/A 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP 

Per iodo de apuração: 01/07/2002 a 31/07/2002 

DIREITO CREDITORIO. RESTITUIÇÃO, PRAZO. 

O direito de pleitear a restituição de tributo ou contribuição paga 
indevidamente, ou em valor maior que o devido, extingue-se com o decurso 
do prazo de cinco anos, contados da data de extinção do crédito tributár io, 
assim entendido como o pagamento antecipado, nos casos de lançamento por 
homologação. Obse r vância aos  princípios  da estrita legalidade e da segurança 
jurídica.  

Recurso  Voluntririo Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
ovimento ao recurso voluntário ,  nos ter mos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Walber José da Silva - Presidente e Relator 

EDITADO EM: 11/12/2010  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walber Jose da Silva, 
José Antonio  F r ancisco. Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra, Alexandre Gomes e 
Gileno Gur .j.ão Barreto. 



Relatório 

No dia 28/09/2007 a empresa PARATI S/A, já qualificada, ingressou com o 
pedido de  restituição  de PIS, relativo a pagamento efetuado referente ao mês de julho de 2002, 
alegando que na base de  cálculo  da exação foi incluido, indevidamente, o valor do ICMS. 

A DRF em Joaçaba - SC indeferiu o pedido da recorrente, alegando a 
extinção do direito de a recorrente pleitear a restituição. conforme Despacho Decisório de ft. 
15/20. 

Ciente da  decisão,  a empresa interessada ingressou com a manifestação de 
inconformidade de fls, 23/42, na qual alega, resumidamente, que o direito de pedir a restituição 
extingue-se em cinco anos contados após a homologação do pagamento antecipado, data em 
que se considera extinto o crédito tributário . Cita jurisprudência judicial e administrativa. 

A 4 Turma de Julgamento da DR1 em Florianópolis - SC indeferiu a 
solicitação da recorrente, nos termos do  Acórdão  e 07-16,488, de 06/06/2009, cuja ementa 
abaixo transcrevo: 

ASSUNTO NORA IAS GERAIS DE DIREITO -IRIBUl ARIO 

Arlo-calendar lo 2002 

PEDIDO DE  RESTITUIÇÃO  PRA20 DECADENCIA 

O  clheito de pkitecn a restituiclio extingue-se com o decor so do 
pra:o decadencial de cinco anos, contado da claw do pagamento 
indevido 

Solicitaçcio It:defer ida 

A recorrente tomou  ciência  da decisão de primeira instancia no dia 
29/07/2009, conforme AR de fl. 52, e, discordando da mesma, impetrou, no dia 14/08/2009, o 
recurso voluntário de  lis. 54/63, no qual reprisa os argumentos da manifestação de 
inconformidade. 

Na forma regimental, o recurso voluntário foi a mim (listr jbuido. 

o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Walber José da Silva 

0 recurso  voluntário é tempestivo e atende aos demais preceitos legais. Dele 
se conhece. 

A recorrente está pleiteando a restituição de PIS cujos pagamentos, que 
entende indevidos ou maiores que os devidos, foram  realizados  no mês de julho de 2002. 

O pedido de restituição foi apresentado no dia 28/09/2007. 
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A Receita Federal do Brasil (RFB), pot meio das suas DRF e DR.1, entendeu 
extinto o  direito de a recorrente pleitear a restituição em tela em face do decurso do pi azo, que 
entende ser de 5 (cinco) anos a contar do pagamento tido como indevido e objeto do pedido de 
restituição. 

Concordo e ratifico o entendimento da RFB e julgo, pelas razbes que passo a 
expor, improcedentes os argumentos da recorrente quanto ao transcurso do prazo para pleitear 
restituição de eventual pagamento indevido ou a maior de PIS.. 

A administração pública rege-se pelo principio da estrita legalidade (CF, art. 
37,  capa!),  especialmente em matéria de administração tributária, que é uma atividade 
administrativa plenamente vinculada (CTN, art. 3' e 142,  parágrafo  único). 

Desta (Or-ma, o agente publico encontra-se preso aos ter mos da Lei, não se the 
cabendo inovar ou sup' imir as normas vigentes, o que significa, em ultima  análise,  introduzir 
discricionariedade onde não lhe é permitida. 

Sobre o prazo e o termo a quo do mesmo para pedir restituição de tributos c 
contribuiçô'es pagos indevidamente, reza o  art. 168 do CTN: 

"Art. 168. 0 direito de pleitear a restituição extingue-se com o 
de.c111:NO do pi a:o de 5 (cinco) anos. contado.s 

1 - nas hiptiteses dos incisos 1 e 11 do wig° 165. da data da 
extinção do crédito tributário; 

11 - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que -se 
101 nar definitiva a decisão administrativa Oil pas-sat em julgado 
a decisão judicial que lenha leformado, antdado. revogado ou 
rescindido a decisão condenatót ia" (mg, itei) 

Pata terminar de vez a querela sobre o termo a quo da contagem do referido 
prazo, para os tributos lançados poi homologação (se a data do pagamento ou a data da 
homologação do pagamento), a Lei Complementar n °  118, de 09/02/2005, determinou que a 
extinção do crédito tributário ocorre no momento do pagamento antecipado. Reza o artigo 3' 
da referida lei: 

Art .3"- Pat a efeito de hileipretação do inciso 1 do ail 168 da 
lei it" .5 172. de 25 de outubro de 1966 - Código Tribo/á' la 
Nacional. a  extinção  do ctéclito hibtaritio Oct)! IC. no caso de 
ttibtuo sujeito a lançamento por homologação ,  no  momento  do 
pagamento amecipado de que II  ala o • 1° do  ai t 150 da t eft', ida 
lei 

Mais ainda, o art. 4' da mesma lei determina que o disposto no att. 3' aplica-
se a ato ou fato pretérito, in verbis: 

eta. 4 Eski I ei ern, a  cio sigo? 120 (canto e virile) dias após sua 
publicação. observado, quanto ao art. 3 0, o disposto no art 106, 
inch() 1, da Lei it° 5.172, de 25 de outubt o de 1966 - Código 

ibutát  iv Nacional 	ifei) 

O citado Oil. 106, inciso I. do MN regulamenta a aplicação da lei  tributária  
no tempo, a saber . : 
•• 	• 
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Al 106 A lei aplica-se a ato ou Pro etd, Ito 

1 - ent qualquet caso, quando seja expressamente inter pretativa, 
excluida a aplicação de penalidade à nfiação dos  dispositivos 
interim etados, 

Portanto,  no ha como a administração deixar de aplicar os referidos 
dispositivos e, consequentemente, indeferir o pleito da recorrente. 

No mais, com fulcro no art.. 50, § l, da Lei tie 9.784/1999 1 , adoto e ratifico 
os fundamentos do accirdáo de primeira instância. 

Por tais metes, voto no sentido de negar provimento ao recur so  voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Walber  José  da Silva 

1  Art 5() Os atos administrativos deverao ser motivados., com indietteilo dos llitos e dos Itindainentos  jurídicos, quando: 

§ re A inotivayao deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistirem  Elector:lei-ft.) de concordiincia corn fundamentos de  
anteriores pareceres, inform:0es , decisi3es ou propostas, que, neste caso, sera) pane integante do ato 
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